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Introdução

Para alcançarmos os objetivos já definidos anterior-
mente, o presente trabalho será organizado da se-

guinte maneira: uma primeira seção versando sobre 
o contexto político e econômico, das últimas décadas, 
dos três casos a serem analisados, bem como as princi-
pais transformações que ocorreram no Equador, Vene-
zuela e Bolívia, após a ascensão política dos respectivos 
presidentes, Rafael Correa, Hugo Chávez e Evo Mo-
rales. Em tese, partimos do pressuposto de que essas 
mudanças políticas e econômicas, são fundamentais 
para se compreender as diretrizes no campo da Políti-
ca Externa. Na seção seguinte, procuraremos compre-
ender o papel da Alianza Bolivariana para los pueblos de 
nuestra América para a Política Externa destes três países 
e como se tornou um instrumento de consolidação de 
uma aliança política entre os mesmos e de projeção de 
seu modelo político-econômico, conformando um ver-
dadeiro eixo-estratégico Bolivariano na região Andina.
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Mudanças políticas e 
econômicas ocorridas na 
Venezuela, Bolívia e Equador 
após a ascensão de governos 
progressistas

A Venezuela sempre gozou de sua ex-
cepcionalidade frente aos outros países 
da região, detentora de uma grande 
riqueza mineral que a tornou um dos 
principais produtores e exportadores 
de petróleo do mundo e, além disso, 
um país marcado por um regime de-
mocrático que vigorou por mais de 
quarenta anos, enquanto toda a região 
passava por ditaduras militares. Desde 
que foi firmado o Pacto de Punto Fijo, em 
1958, os principais partidos políticos 
do país, ao fim da ditadura de Perez 
Gimenez, se revezaram no poder, com 
especial destaque para a Ación Demo-
crática e o Copei.

Desde que passou pelo boom petrolei-
ro, entre as décadas de 1920 e 1940, a 
estrutura econômica e o Estado vene-
zuelano mudaram radicalmente. Cons-
tituiu-se uma verdadeira economia 
de enclave, característica dos Estados 
petroleiros, e o Estado Venezuelano, 
gradativamente, passou a buscar um 
maior papel e controle sobre a receita 
oriunda deste setor. Neste Sentido, a 
reforma de hidrocarbonetos realizada 
em 1943 pelo governo de Isaías Medi-
na Angarita, foi primordial para o es-
tabelecimento do papel do Estado no 
setor. Em 1960, foi criada a empresa 
estatal CVP ( Companhia Venezuelana 
de Petróleo) e o país se tornou mem-
bro fundador da OPEP. Em seguida, 

cabe destacar as reformas que, defini-
tivamente, nacionalizaram o setor e 
criaram a empresa estatal PDVSA, em 
1976, pelo presidente Carlos Andrés 
Perez da Ación Democrática. A década 
de 1970, representou o auge econômi-
co com a entrada de petrodólares e as 
benesses da crise do petróleo para os 
países produtores e exportadores. Ade-
mais, foi o auge de uma Política Exter-
na mais ativa, com o país se projetando 
para o Caribe e América Central e dei-
xando de lado sua postura isolacionista 
marcada pela Doutrina Bettancourt1 ou 
pelos laços preferenciais com os EUA.

Dos países da região a passar pelas 
transformações fundamentais no senti-
do de busca de alternativas ao modelo 
neoliberal, temos a Venezuela como pri-
meiro caso. Em verdade, no caso vene-
zuelano, tivemos a primeira reação não 
em relação aos custos das reformas após 
sua implementação, mas uma reação à 
própria adoção de medidas de ajuste e à 
abertura comercial. Em suma, a reação 
da população venezuelana foi imediata 
.Enquanto o continente ainda festejava 
as benesses que tal modelo poderia tra-
zer para países que emergiam da uma 
grave crise dos anos 1980, a Venezuela 
resistiu à idéia de sua implementação.

Ainda na década de 1980, precisa-
mente em 1989, ocorreu uma das mais 
violentas reações ao modelo neoliberal 
de toda a região, quando civis e mili-
tares se enfrentaram em Caracas, em 
um episódio que ficou conhecido como 
“caracazzo.” 

As mudanças que se prenunciavam 
no segundo governo de Carlos Andrés 
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Perez, iriam de encontro com o papel 
preponderante do Estado na economia, 
principalmente em relação ao setor pe-
trolífero que passaria por um processo 
de “apertura” ao capital estrangeiro. 
Como primeiro sinal das mudanças, 
o aumento no preço dos combustíveis 
elevou o custo de vida de uma popu-
lação já empobrecida e que não havia 
compartilhado das riquezas do perí-
odo de bonanza petroleira, na década 
de 1970. A crise econômica, assim, se 
transformou em uma verdadeira crise 
político-institucional que afetou as ba-
ses de legitimidade do regime político 
estabelecido em 1958, através do Pacto 
de Punto Fijo: 

“O ponto culminante da crise econômica 
se deu no segundo governo Pérez, marcado 
por escândalos de corrupção e pela impopu-
laridade de sua política econômica, além 
da resistência popular aos pacotes ortodo-
xos, conhecidos como “El gran Viraje” e 
o “Paquetazo” (KARL, 1997). Com estes 
pacotes pretendia-se o restabelecimento do 
equilíbrio macro-econômico em curto pra-
zo e o pagamento da dívida externa, além 
de incentivar a diversificação da pauta ex-
portadora – extremamente dependente do 
petróleo, um produto em baixa no mercado 
internacional (LANDER, 1996: 51). A ins-
tabilidade política e a resistência às refor-
mas econômicas culminaram no chamado 
“Caracazo”, uma onda de protestos, saques 
e confrontos violentos entre a sociedade civil 
e os militares. Ao contrário dos países vizi-
nhos, com recente histórico de hiperinflação 
e ditaduras militares, nos quais houve pou-
ca oposição ou mesmo uma tácita aceitação 

da necessidade das reformas neoliberais, na 
Venezuela, as políticas de ajuste, carentes de 
legitimidade política, foram imediatamente 
rejeitadas (Ibidem, 1996:68). A especifici-
dade venezuelana deve ser avaliada contra o 
pano de sua trajetória pregressa. Nesse país, 
mais do que em quaisquer outros, a idéia da 
intervenção do Estado na economia gozava 
de ampla legitimidade, tanto pela natureza 
de seu setor exportador, como pelo generoso 
atendimento das demandas setoriais, corpo-
rativas e privadas dos interesses incorporados 
à rede clientelística tecida através do Pacto de 
Punto Fijo.” (OLIVEIRA, 2011)

Rafael Caldera, cujo primeiro man-
dato para presidente se deu através do 
COPEI, um dos partidos de sustentação 
do regime puntufijista, se candidatou 
novamente, mas sob a legenda do “con-
vergéncia”, um sinal claro de que estava 
procurando se desvencilhar da velha 
política partidária do país. Em que 
pesem as tentativas, não foi possível 
contornar a crise econômica e garantir 
ampla margem de manobra, conferin-
do à Política Externa grande autonomia 
frente aos interesses estrangeiros, nota-
damente norte-americanos.

Com a derrocada do regime e a crise 
das instituições políticas tradicionais, 
abriu-se espaço para uma renovação 
política na Venezuela. Este foi o contex-
to no qual o ex-tenente coronel, Hugo 
Rafael Chávez Frias, que havia tentado 

1. A Venezuela priorizava a manutenção de laços 
com países democráticos durante o governo Bettan-
court no final dos anos 1950.
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um golpe de estado contra Andrés Pe-
rez em 1992, chegou ao poder, por via 
eleitoral, em 1998. 

Se a ascensão política de Chávez, por 
si mesma, já era indicativa de mudan-
ças políticas, seu governo promoveu 
uma série de reformas e mudanças 
profundas, ao longo de mais de uma 
década no poder. Com a erosão do re-
gime político precedente, a sociedade 
venezuelana se mostra mais polarizada 
e marcada pelas cisões políticas e cli-
vagens sociais. Com Chávez, o marco 
constitucional de 1961 deu lugar a uma 
nova constituição aprovada em referen-
do, em 1999. Além disso, no mesmo 
ano, o presidente realizou uma refor-
ma do marco legal que regularizava os 
hidrocarbonetos gasosos e, em 2001, 
reformou o marco regulatório dos hi-
drocarbonetos líquidos. 

“Lo más apremiante para el gobierno era 
la aprobación de la “Ley Orgánica de Hi-
drocarburos”. Esa norma poseía cinco obje-
tivos claros: 1) Recuperar el papel central 
del Estado en el tema petrolero, a través del 
Ministerio de Energía y Minas (hoy Minis-
terio de Energía y Petróleo, MENPET; 2) 
Aumentar los ingresos fiscales de origen 
petrolera; 3) Fortalecer la OPEP y promo-
cionar la recuperación de los precios inter-
nacionales; 4) Romper con las tendencias 
favorables a la privatización de PDVSA; 5) 
Estimular la participación de empresarios 
petroleros nacionales. Sin embargo, esta 
Ley no serviría para nada si el Estado no 
controlase efectivamente PDVSA, la más 
importante fuente de renta de Venezuela.” 
(SEVERO, 2009:99)

A partir da nova carta e das reformas 
realizadas no setor energético, o governo 
Chávez procurou lançar as bases de seu 
governo, procurando estabelecer uma 
nova institucionalidade democrática 
para o país, o que convenciona chamar 
por Democracia participativa e protagônica: 

“A emergência dos movimentos sociais e a 
mobilização da sociedade civil foram fun-
damentais para a busca de modelos alter-
nativos à democracia liberal associada à 
economia de mercado. Dessa forma, a de-
mocracia liberal, representativa, foi cedendo 
espaço para a construção de uma democra-
cia participativa no país (...). Na Venezue-
la, a Constituição de 1999 representa bem 
a adoção do modelo participativo. A atual 
constituição venezuelana não prima pela 
defesa da democracia representativa como a 
anterior, pois procura avançar trazendo ou-
tra concepção de democracia (...). A partir 
do novo marco constitucional, a adoção de 
mecanismos ‘participacionistas’ pelo gover-
no Chávez incluiu a possibilidade de se rea-
lizar referendos para revogação de mandatos 
(...). Além deste mecanismo, existem outros 
mecanismos ‘participacionistas’ e que permi-
tem, inclusive, a revogação ou ratificação de 
leis e tratados internacionais, a participação 
da sociedade civil em órgãos de controle e 
prestação de contas; iniciativa legislativa; 
co-gestão em governos locais e o reconheci-
mento da autonomia das comunidades indí-
genas.” (OLIVEIRA, 2011:69-71)

Além de recuperar o papel do Estado 
no setor petroleiro e destinar parte de 
sua receita para manter sua base de le-
gitimidade popular:
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“O uso do petróleo para atingir os objetivos 
da Revolução Bolivariana fez ressurgir uma 
velha ideia que povoa o imaginário político 
venezuelano, desde o início do século XX, o 
de sembrar el petroleo (semear o petró-
leo). Nos períodos marcados pela bonança 
petroleira, o crescimento econômico teve 
impacto positivo para a renda per capita, 
mas, efetivamente, não foi capaz de resgatar 
a dívida social, nem de superar as desigual-
dades sociais e a concentração de renda. O 
regime de Chávez buscou mudar essa heran-
ça firmada ao longo do período do Pacto de 
Punto Fijo, através da aplicação de conside-
rável parcela da renda petroleira em progra-
mas sociais.” (OLIVEIRA, 2011:78)

Já a Bolívia, um país marcado por sua 
condição geopolítica singular em nossa 
região e por perdas territoriais históri-
cas,2 e que passou por um processo de 
construção do Estado Nacional marca-
do por três diferentes ciclos de explora-
ção e exportação de riquezas minerais, 
prata, estanho e gás natural. Ademais, é 
um país marcado, historicamente, pela 
grande concentração de terra nas mãos 
das oligarquias e pela exclusão social, 
econômica e política de grande parte 
de sua população composta por diver-
sos povos indígenas 

Durante o período conhecido como 
“Socialismo Militar” (1936-1939) 
ocorreu um processo de aproximação 
identitária de diversos povos e clas-
ses sociais em decorrência do conflito 
contra o Paraguai, neste período, mar-
cado pelos governos de David Toro e 
Germán Busch, o papel do Estado na 
economia foi retomado e realizou-se a 

primeira nacionalização de hidrocarbo-
netos da região, em 1937.

Em 1952, um acontecimento político 
marcou em definitivo a história desse 
país. O partido progressista MNR che-
gou ao poder com Victor Paz Estensso-
ro (1952-1956) realizando uma série 
de reformas como a nacionalização das 
Minas de Estanho, a Reforma agrária 
e instituindo o sufrágio universal (FI-
LHO & VIANA 2011: 227).

Em 1964, o país mergulhou em uma 
ditadura militar e realizou a transição 
para a democracia em meio ao estouro 
da crise da dívida, em 1982. A partir de 
então, instituiu-se um regime democrá-
tico pactuado no qual partidos como 
ADN, MIR e MNR se revezaram no po-
der (entre 1985 e 2003) formando go-
vernos minoritários e dependentes de 
acordos entre os partidos no congresso 
nacional (REIS, 2010: 01).

Foi através destes mecanismos que 
em 1985, o MNR de Estenssoro firmou 
acordo com a ADN de Hugo Banzer 
para obter apoio ao Novo Pacote Eco-
nômico, uma série de políticas de ajus-
te e de reformas estruturais de caráter 
ortodoxo (MORALES,1992). Naquele 
ano, o decreto supremo de número 
21060 realizou a abertura econômica 
no país e um amplo processo de priva-
tizações e capitalização de empresas es-

2. A Bolívia perdeu sua saída para o mar com o 
conflito conhecido como Guerra do Pacífico (1979-
1981), contra o Chile; perdeu a região do Acre para 
o Brasil (1902); perdeu a região do Chaco, onde dis-
putava uma das margens do Rio Paraguai com este 
país ( 1933-1935).
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tatais. Estas reformas afetaram a classe 
trabalhadora organizada, especialmen-
te a COMIBOL (Corporação Mineira 
da Bolívia) e a COB (Central Operária 
Boliviana).

Nos governos Sanchez de Lozada e 
Hugo Banzer a crise político-institu-
cional se alastrou pelo país. Em seu 
primeiro governo (1993-1997), Lozada 
privatizou o setor de hidrocarbone-
tos e, em acordo com os EUA em sua 
guerra anti-drogas, reprimiu campone-
ses produtores de coca, uma erva cujo 
uso por povos indígenas é milenar. No 
governo seguinte (1997-2001), Hugo 
Banzer tentou privatizar os serviços de 
fornecimento de água, gerando uma 
série de protestos e conflitos conheci-
dos como a Guerra da Água. Em seu 
segundo governo (2002-2003), Sanchez 
de Lozada lançou o projeto de expor-
tar gás natural para os EUA através de 

portos Chilenos, o que gerou uma nova 
onda de protestos conhecida como a 
Guerra do Gás ( SOUZA,2012:02-04). 
A instabilidade política se agravou e 
o presidente renunciou, assumindo o 
vice Carlos Mesa. Diante da gravida-
de da situação e do desgaste do regime 
político, de seus partidos e políticos 
tradicionais, novas eleições foram con-
vocadas, levando o MAS ( Movimiento 
al Socialismo) de Evo Morales, líder 
dos cocaleiros, ao poder.

Com Morales, ocorreu a nacionaliza-
ção do setor de hidrocarbonetos e uma 
reforma constitucional para repensar 
a organização do Estado Boliviano, in-
cluindo a questão da autonomia territo-
rial indígena, além do estabelecimento 
de um Estado plurinacional.

No Equador, uma economia que, his-
toricamente, foi considerada pequena 
e pouco vinculada ao mercado inter-
nacional, o Estado desenvolvimentista 
ganhou contornos a partir do governo 
Galo Plaza Lasso (1948-1952), através 
de um modelo baseado na agro-expor-
tação de bananas, o que veio a substi-
tuir a economia cacaueira, já em crise. 
A partir disto, a economia equatoriana 
se tornou mais integrada aos mercados 
internacionais, iniciou-se o processo de 
urbanização além do grande endivida-
mento externo em meio à aceleração 
do processo de substituição de impor-
tações. Nos governos seguintes, como 
os de Jose Maria Velasco Ibarra, primei-
ro de 1952-1956 (quando criou a Jun-
ta Nacional de Planificação em 1954)3 
e depois de 1960-1961, que tiveram 
como interregno o governo de Camilo 

Hugo Banzer tentou 
privatizar os serviços 
de fornecimento 
de água, gerando 
protestos e conflitos 
conhecidos como a 
Guerra da Água. 
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Ponce Enríquez de 1956-1960, ocorreu 
um crescimento da inversão industrial 
no país. Em 1961, Ibarra foi derrubado 
pelo seu vice, Carlos Jukio Arosemena, 
que por sua vez, após um golpe, deu lu-
gar a uma junta militar que governou 
o país entre 1963 e 1966, conferindo 
um papel preponderante ao Estado na 
promoção do desenvolvimento e sendo 
considerada a vanguarda da burguesia 
industrial. Durante o Regime militar, 
ocorreram importantes acontecimen-
tos como a primeira Reforma Agrária 
do país, em 1964, e uma reforma tri-
butária. Em 1964, também foi lançado 
o Plan Quinquenal Vial para incentivar 
investimentos em infra-estrutura.

Foi na década de 1960, que o potencial 
petrolífero do país começou a chamar 
atenção e atrair inversões estrangeiras. 
Na década seguinte, aumentaram os in-
gressos pelas exportações de petróleo e 
o país se tornou mais atrativo para in-
vestimentos externos. O Equador viveu 
um período de “bonanza”, promovido 
pelo petróleo, em alta no mercado in-
ternacional. Cabe ressaltar que mesmo 
com papel preponderante do Estado, o 
empresariado se beneficiou do auge do 
petróleo. O consumo nacional aumen-
tou e as migrações para grandes centros 
como Quito e Guayaquil, deram um 
perfil ainda mais urbano para a socieda-
de Equatoriana (ACOSTA, 2006:120).

Garantir o papel do Estado na eco-
nomia também foi o eixo central da 
ditadura do governo nacionalista e 
revolucionário do Gal. Guillermo Ro-
dríguez Lara (1972-1976) que realizou 
a segunda reforma agrária (1973). En-

tre 1964 e 1972, aumentou o déficit da 
balança comercial com a queda das ex-
portações de banana e incremento das 
importações (ACOSTA, 2006:119).

Esta tendência de fortalecimento do 
Estado foi reduzida durante o governo 
militar que se seguiu, chamado Triun-
virato militar (1976-1979), que realizou 
uma abertura comercial e reduziu o in-
tervencionismo estatal. Neste governo 
foi lançada uma lei de hidrocarbonetos 
(1978) e realizada uma Reforma Agrá-
ria (1979) (MAYORAL, 2009:121-125). 
Apesar do grande crescimento econô-
mico experimentado pelo país, que se 
beneficiou da alta do petróleo no pe-
ríodo compreendido entre suas duas 
crises internacionais, de 1973 e 1979, a 
estrutura de desigualdades continuou 
a imperar no país. Entre 1972 e 1981, 
o país apresentou um crescimento do 
PIB na ordem de 8% ao ano (ACOSTA, 
2006:127), e, nem isso ou mesmo as se-
guidas reformas agrárias foram capazes 
de mudar o quadro social do país. A 
chamada doença holandesa (Dutch Di-
sease), que acomete países produtores 
e exportadores de petróleo, pela con-
sequente estagnação de outros setores 
produtivos preteridos pelo setor pe-
troleiro, também se verificou no caso 
Equatoriano.

Em 1979, ocorreu a transição para a 
democracia, o primeiro governo civil 
era o de Jaime Roldós que teve seu go-
verno interrompido em 1981 quando o 

3. Que depois passaria a se chamar Consejo Nacio-
nal de Desarrollo em 1979. ACOSTA, 2006, p. 112. 
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mesmo se vitimou em acidente aéreo. 
A partir disso, um longo período de 
instabilidade política teve lugar. Entre 
1979 e 2009, o país teve 13 presidentes, 
a maioria não conseguiu cumprir o seu 
mandato até o final, e esta situação co-
nheceu o seu apogeu na década de 1990: 

“Ecuador was one of the most troubled de-
mocracies in Latin America, suffering from 
the syndrome of what Arturo Valenzuela 
(2004) termed ‘presidencies interrupted.’ 
Between 1997 and 2005, three elected pre-
sidents – Abdalá Bucaram, Jamil Mahuad, 
and Lucio Gutiérrez – were forced from 
office prior to completing their terms. In 
all three cases, mass protests against eco-
nomic policies and/or corruption provided 
the justification for congressional opponents 
to remove the presidents, with the tacit 
approval of the armed forces. The public’s 
alienation from politics was plain to see 
in public opinion polls. In three successi-
ve democracy audits undertaken in 2001, 
2004, and 2006, Ecuadorians expressed a 
profound lack of confidence in the ‘central 
nucleus’ of the political system: the national 
government, congress, and political parties 
(SELIGSON, 2006). Not surprisingly, the 
lack of confidence went hand in hand with 
a widely shared view that politicians were 
corrupt (LARREA OÑA, 2007).” (CO-
NAGHAN & TORRE, 2008: 270-271)

 A origem da crise política remonta à 
década de 1980, conhecida como a dé-
cada perdida para os países da região, 
foi marcada, pela crise da dívida na 
qual os governos assumiram as dívidas 
das empresas particulares contraídas 

no exterior, em contexto já marcado 
pelo grande impacto da queda dos 
preços do petróleo, elevação da taxa 
de juros, déficit da balança comercial, 
reativação do conflito fronteiriço com 
o Peru e surgimento do fenômeno “el 
niño” que provocou graves desastres 
naturais (MAYORAL, 2009:127).

O ajuste neoliberal teve inicio com 
o governo de Osvaldo Hurtado (1981-
1984), que viveu a eclosão da crise da 
dívida. Neste governo, a dívida exter-
na das empresas, contraída em dólares 
passou a ser paga em Sucre, enquanto 
o governo se comprometia em saldar a 
sua dívida na moeda norte-americana. 
As políticas neoliberais tiveram sequ-
ência nos governos de Leon Ferbres 
Cordero (1984-1988) e de Sixto Durán 
Ballén (1992-1996) que, em 1994, lan-
çou a Ley de Desarrollo Agrário que ga-
rantiu a concentração de terra e limitou 
o papel do Estado, mas ganhou contor-
nos polêmicos com a decisão do gover-
no de Jamil Muahuad (1998-2000) de 
dolarizar a economia equatoriana. Foi 
justamente neste governo que o país vi-
veu a maior crise financeira de sua his-
tória (MAYORAL, 2009:129-130).

A defesa de uma maior intervenção 
do Estado na economia só ocorreria 
no governo de Alfredo Palácio (2005-
2007), que assumiu após a renúncia 
forçada do presidente Lúcio Gutierrez, 
em 2005. A peça chave na defesa de 
um maior papel designado ao Estado 
seria o popular ministro da economia 
Rafael Correa que concorreria nas elei-
ções para presidente da República, em 
2006. Sua candidatura se deu por meio 
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da criação do Movimiento Patria Altiva 
y Soberana (PAIS), atraindo apoio de 
grupos de esquerda e ativistas políticos 
que forçaram a renúncia do ex-presi-
dente Gutierrez.

Em setembro de 2007, o presidente 
consolidou seu poder político garan-
tindo a maioria das cadeiras para de-
putados da Assembleia Constituinte 
(BECKER, 2011:50). Em 2008, o novo 
presidente conseguiu aprovar uma 
Nova Constituição, referendada pela 
população, as principais mudanças tra-
zidas por aquela que seria a vigéssima 
constituição do país, seriam: a) maior 
concentração de poder no executivo, 
principalmente, em matéria econô-
mica; b) Revogação de mandato pre-
sidencial (Recall); c) Um dos poderes 
poderia dirimir o outro, levando a no-
vas eleições (morte cruzada); d) criação 
do poder eleitoral; e) criação do poder 
de Participação cidadã e controle social. 
Além disso, o governo Correa aumen-
tou os gastos sociais, inclusive criando 
o Bono de Desarrollo Humano (BDH); 
realizou uma reforma do setor de hidro-
carbonetos e declarou mora técnica dos 
bônus globais da dívida externa, entre 
2012 e 2030, o que ocasionou o aumen-
to do risco país e gerou a necessidade 
de buscar novas fontes de financiamen-
to em países como China, Venezuela e 
Irã (MAYORAL, 2009: 132-133).

As vitórias eleitorais e popularida-
de garantem a Correia, assim como a 
Chávez, a continuação de seu processo 
de transformações e reformas. O que 
leva estes presidentes a exercerem um 
tipo de presidência plebiscitária e es-

tarem em campanha permanente, se-
gundo definição de Conaghan e Torre 
(2008:270).

Um desafio para o presidente Correa 
seria a construção de um estado plurina-
cional como o buscado pelo colega bo-
liviano Evo Morales. Historicamente, 
no Equador, os movimentos indígenas 
se fortaleceram através de um modelo 
de organização corporativista, como a 
Confederación de Nacionalidades Indíge-
nas del Ecuador (CONAIE). Mas o pre-
sidente Correa emerge de um universo 
que podemos chamar liberal, no que se 
refere a defesa de direitos individuais, 
somando-se a isso, a concentração de 
poderes nas mãos do executivo leva ao 
sentimento de marginalização por parte 
dos movimentos sociais, principalmen-
te dos movimentos indígenas. Mesmo 
assim, é importante dizer que existe, 
por parte dos movimentos sociais, um 
grande apoio ao presidente Correa no 
que se refere a busca de alternativas ao 
modelo neoliberal e a retomada do pa-
pel do Estado na economia.

Nas páginas anteriores, foram apre-
sentadas as cronologias de três dife-
rentes experiências, a Venezuelana, 
Boliviana e Equatoriana no que se 
refere a construção de um modelo 
nacional-desenvolvimentista e sua 
posterior crise e adoção de medidas de 
ajuste. Na esfera política, percebemos 
a instabilidade do regime democrático 
e a sucessão de diferentes ditaduras 
militares, do mesmo modo que veri-
ficamos a constante manutenção de 
regimes políticos excludentes e de gra-
ves problemas sociais. 
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Por fim, verificamos como, para os 
três casos, presenciamos a ascensão de 
novos atores políticos, considerados 
“outsiders”, detentores de um discurso 
contra-hegemônico e defensores de po-
líticas nacionalistas.

 Estes fatores domésticos são essen-
ciais para entendermos a Política Ex-
terna destes países, principalmente, as 
mudanças de orientação no período re-
cente. Além disso, poderemos sinalizar 
as semelhanças no que se refere à atua-
ção internacional, o desenho da Política 
Externa destes três países e que viabili-
zaram a conformação de importantes 
parcerias econômicas, mas, sobretudo 
a consolidação de uma aliança política 
entre eles. A construção desta aliança 
entre os chamados governos bolivaria-
nos será melhor explorada na próxima 
seção deste trabalho, mas seu ponto de 
partida se dá através das semelhanças 
entre suas trajetórias política e econô-
mica em décadas anteriores.

Para os três casos, o fator hidrocar-
bonetos assume papel central na eco-
nomia e na inserção destes países no 
mercado internacional. A Venezuela 
seria o caso mais extremo, tendo em 
vista suas consideráveis reservas petro-
líferas, o peso de sua economia frente 
aos demais, e o fato de ter se constitu-
ído em uma economia de enclave, em 
um Petro State, há mais tempo, já que 
o boom petroleiro neste país teve início 
na década de 1920. A Bolívia também 
se constituiu em uma economia de en-
clave, mas apresentou diferentes ciclos, 
o da prata, seguido pelo Estanho e, fi-
nalmente, Gás Natural. Este último, 

em evidência a partir do período do 
ajuste neoliberal. Diferentemente dos 
dois primeiros casos, o Equador baseou 
sua economia no modelo agroexporta-
dor, com o Cacau e na sequência com 
a banana, tendo o petróleo adquirido 
maior importância a partir da década 
de 1970. Em décadas recentes, o setor 
de hidrocarbonetos se tornou vital 
para as economias Equatoriana e Bo-
liviana, do mesmo modo como é vital 
para a Venezuela. Diante disso, a dis-
cussão em torno do papel do Estado 
na economia e a resistência em torno 
do modelo neoliberal ganhou extrema 
relevância nestes contextos nacionais 
específicos. A Política Externa destes 
países, suas relações internacionais e 
fomento a processos de integração re-
gional, passam pela centralidade que 
estes setores têm para suas economias. 
É, por isso, que para os três casos, as 
reformas ocorridas no setor de hidro-
carbonetos foram essenciais na política 
de reversão das reformas neoliberais 
realizadas em anos anteriores.

Além das semelhanças econômicas, 
estes países apresentam similaridades 
na esfera política com Sistemas Políti-
cos altamente excludentes, uma gran-
de parte da população marginalizada 
(principalmente as populações indíge-
nas de Bolívia e Equador), e grandes 
desigualdades sociais e concentração de 
renda a despeito do crescimento eco-
nômico propiciado pelos recursos mi-
nerais e energéticos, em tempos de alta 
dos preços no mercado internacional. 

Para os três casos, a grave crise de ins-
tabilidade que levou à queda de presi-
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dentes e ampla mobilização social que, 
em seguida, deu espaço para a ascensão 
de políticos outsiders e com perfil nacio-
nalista, se deu em um contexto de pro-
funda crise econômica, alavancada pela 
queda dos preços dos principais produ-
tos de sua pauta exportadora no mer-
cado internacional e pela eclosão da 
crise da dívida. A consequência da crise 
econômica foi à erosão dos regimes po-
líticos, através de sua crise de legitimi-
dade, falha na promoção do bem-estar 
social, escândalos de corrupção e espo-
liação das riquezas da nação em favore-
cimento do capital estrangeiro.

Deste modo, não é possível atribuir 
à ascensão dos presidentes Morales na 
Bolívia e Correia no Equador, um cará-
ter simplesmente mimético, ou artifi-
cial, em relação à ascensão política de 
Chávez. Os três países apresentaram 
contextos políticos e econômicos mui-
to semelhantes no momento de ascen-
são destes três líderes. Chávez pode ser 
um modelo já que mostrou ser possí-
vel sua chegada ao poder e a realiza-
ção de importantes reformas, mas os 
outros países apresentaram condições 
semelhantes.

Deste modo, é possível afirmar que 
a centralidade dos hidrocarbonetos, a 
erosão de regimes políticos excludentes 
e gozando de perda de legitimidade pe-
rante a população e o impacto das polí-
ticas de ajuste foram aspectos essenciais 
para que governos progressistas, mui-
tas vezes chamados de populistas, che-
gassem ao poder nestes três países. 

A reversão do grave quadro de desi-
gualdades sociais, que provocou diver-

sas mobilizações populares e trouxe 
relevo para os movimentos sociais, só 
seria possível com o aumento de gas-
tos sociais, o que foi realizado pelos 
três governos, em relação aos governos 
precedentes.

A falta de legitimidade de atores polí-
ticos tradicionais, a crise de desconfian-
ça em relação a toda a classe política, 
levou à busca de alternativas, de novos 
atores, novos partidos. A construção de 
um novo modelo político, mais inclu-
sivo, através de mecanismos participa-
cionistas, foi possível quando os três 
países lançaram novas constituições, 
todas referendadas pela população.

O peso dos hidrocarbonetos para 
a economia destes países e a grande 
mobilização contrária à abertura deste 
setor, levaram o eleitorado a buscar op-
ções políticas nacionalistas, que defen-
dessem um maior papel do Estado na 
economia. Para os três casos, também 

A grave crise de 
instabilidade que 
levou à queda de 

presidentes e ampla 
mobilização social se 
deu em um contexto 

de profunda crise 
econômica.
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foram realizadas reformas do setor 
de hidrocarbonetos, garantindo uma 
maior participação do Estado no setor.

Desse modo é possível concluir, que 
aspectos sociais, econômicos e políticos 
permitiram não apenas a ascensão de 
políticos com o perfil de Chávez, Mo-
rales e Correa, mas, sobretudo, confe-
riram legitimidade para as reformas 
que empreenderam na esfera política 
e econômica. Legitimidade esta garan-
tida pelas seguidas vitórias eleitorais, 
pelo caráter plebiscitário de suas demo-
cracias que garante ampla participação 
popular em importantes decisões e, 
sobretudo, pela ampliação das agendas 
sociais destes governos. 

É justamente a partir destas seme-
lhanças de condições e de rumos to-
mados pelos seus governos, que uma 
aliança entre Venezuela, Bolívia e 
Equador faz tanto sentido.

Rumos e objetivos da Política 
Externa dos governos 
bolivarianos e o papel da 
Alianza Bolivariana para los 
pueblos de nuestra América para 
a consolidação de uma aliança 
política na região

Partindo de condições políticas e 
econômicas semelhantes, e que nos 
ajudam a compreender a ascensão de li-
deranças políticas como Hugo Chávez, 
Evo Morales e Rafael Correa, no cená-
rio latino americano do final do século 
XX e início do XXl, podemos buscar as 
principais características de suas Políti-

cas Externas e como o projeto da Alian-
za Bolivariana para los pueblos de nuestra 
América se tornou um elemento em-
blemático em sua conformação.

No caso Venezuelano, deve-se desta-
car que à Política Externa do governo 
Chávez pode-se atribuir um caráter de 
ruptura e ao mesmo tempo em que ela 
conserva importantes traços de conti-
nuidade em relação a um período mar-
cado por forte ativismo internacional, 
a década de 1970. Na época, a tese das 
múltiplas identidades procurava expli-
car a inserção venezuelana e busca de 
projeção internacional, a partir de sua 
identidade cultural, ao mesmo tempo, 
andina, amazônica e caribenha.

De igual maneira, o governo Chávez 
procura garantir a inserção venezuela-
na no cenário regional, da mesma for-
ma em que procurou diversificar suas 
relações internacionais, para muito 
além de sua histórica relação de pro-
ximidade com os EUA, demarcando 
sua preferência pelo multilateralismo e 
defesa de um mundo multipolar. Mas 
a Política Externa de Chávez também 
trouxe elementos novos para a configu-
ração da Política Externa Venezuelana, 
e neste sentido, Javier Corrales (2008) 
chama atenção para algumas caracte-
rísticas centrais, como o uso do Social 
Power, ou seja, construção de laços de 
solidariedade com outros países através 
de ajuda internacional e fomento a pro-
jetos sociais; postura confrontacionis-
ta em relação aos EUA e, por fim, sua 
postura nacionalista em defesa da auto-
nomia e soberania, inclusive no que se 
refere aos recursos naturais do país.
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Comumente se atribui à Política 
Externa de Chávez o caráter de “for-
temente orientada por fatores ideoló-
gicos”, isso se deve ao forte discurso e 
postura anti-sistêmica além da alusão 
ao socialismo, através da proposta de 
construção de um Socialismo do Sécu-
lo XXI ou da alusão à própria figura do 
mártir Simón Bolívar. 

Ainda nas análises acerca da Política 
Externa do governo Chávez, é comum 
nos depararmos com distintas periodi-
zações que buscam compreender onde 
está o divisor de águas que marca o iní-
cio de uma postura mais radical, prin-
cipalmente, em termos ideológicos. 
Geralmente, interpretações como as de 
Kosloff (2007) são bem aceitas, por des-
tacarem como ponto de ruptura o ano 
2002, quando ocorreu a tentativa fracas-
sada de golpe contra o presidente Chá-
vez em um processo de crise política e 
institucional, também marcado, pelo 
acirramento do conflito com a oposi-
ção, forte polarização política da socie-
dade venezuelana e reações contrárias à 
política de nacionalização dos hidrocar-
bonetos, realizadas a partir de um novo 
marco regulatório com a lei de 2001. 
Nos dois primeiros anos de governo 
(1999-2001), era necessário controlar 
a crise econômica e o governo tinha 
pouca margem de manobra, entre 2002 
e 2003, foi necessário controlar a crise 
política interna e, a partir disso, quan-
do alcançada a estabilidade necessária, 
a postura do governo Chávez no plano 
internacional se tornou mais assertiva.

No que se refere à Política Externa 
boliviana, na década de 1990 e primei-

ra metade da década de 2000, são vi-
síveis os traços de continuidade entre 
os governos Lozada, Banzer e Quiroga, 
tendo em vista a influência das refor-
mas neoliberais e o incentivo à moder-
nização, entendida como a necessidade 
de liberalização e abertura econômica 
para atrair o capital estrangeiro. A Po-
lítica Externa Boliviana era então mar-
cada por alguns importantes pontos de 
sua agenda como o fomento à coope-
ração com países vizinhos, principal-
mente, Argentina, Brasil, Chile, Peru 
e Paraguai; a necessidade de ampliar 
mercados e diversificar a pauta exporta-
dora (até mesmo em função de não ter 
sido contemplada pelos EUA em seu 
TLC com países Andinos por não haver 
aprovado a lei de hidrocarbonetos); a 
Guerra contra o narcotráfico marcada 
pelo Plan Dignidad; implementado em 
1998; e, por fim, a questão da reintegra-
ção marítima, sempre delicada em suas 
relações com o Chile.

A continuidade marcada pelo modelo 
neoliberal foi interrompida bem como 
não foi possível o alcance dos objetivos 
apresentados pelas principais questões 
da agenda externa quando no período 
entre 2001 e 2005, o país passou por 
forte instabilidade política. No período 
ao qual nos referimos cinco diferentes 
ministros assumiram a chancelaria.

A partir de 2006, a Política Boliviana 
mudou drasticamente, Evo Morales foi 
eleito e o MAS se tornou o mais impor-
tante partido político do país. O Plano 
Nacional de Desenvolvimento (PND) 
confere prioridade à Política Externa 
(DELGADO & FILHO, 2010:290).

1ART2 Renata Peixoto.indd   39 14.08.2012   02:56:35



Artigos
Renata Peixoto de Oliveira

40

 Em termos de Política Externa o go-
verno se lançou em defesa dos interesses 
nacionais e da soberania no plano exter-
no e nestes aspectos a recuperação do 
controle dos recursos naturais foi essen-
cial (GONÇALVES, 2009, pp, 32-35):

“De acordo com Guevara Avila (2007), 
diplomata boliviano, a nova política exter-
na da Bolívia não é apenas expressão dos 
processos de transformação interna vividos 
pelo país, mas também um instrumento im-
portante para incidir de forma protagônica 
nos processos de mudança no âmbito inter-
nacional. Nesse contexto global de trans-
formações, destaca a opção boliviana do 
novo governo de construir um novo Estado 
mediante a ‘descolonização externa e inter-
na’ (AVILA, 2007, p. 38), o que implica 
em reprojetar a política externa do país.” 
(GONÇALVES, 2009:39)

Esta nova projeção da Política Exter-
na Boliviana assume como essenciais 
questões como a superação das assime-
trias internacionais; uma nova abor-
dagem na luta contra o narcotráfico, 
respeitando as tradições indígenas do 
uso da folha de coca; a adoção da diplo-
macia dos povos através do estabeleci-
mento de relações não apenas com os 
governos e pela valorização da questão 
dos direitos humanos.

Importantes acontecimentos internos 
como a reversão das privatizações no 
setor energético e de telecomunicações 
gerou algumas tensões entre o gover-
no boliviano e outros são exemplares 
a nacionalização dos hidrocarbonetos 
e a consequente tensão com o governo 

brasileiro pelos interesses da Petrobrás, 
além das tensões envolvendo a retoma-
da do controle da ENTEL, antes contro-
lada por uma empresa italiana.

Outro episódio polêmico foi a expul-
são do embaixador norte-americano 
Philip Goldberg em 2008, em meio ao 
acirramento das tensões entre o gover-
no e líderes políticos de oposição da 
região da meia lua. Neste episódio, o 
governo Morales acusava o embaixa-
dor de conspirar contra seu governo e 
instigar movimentos separatistas e um 
golpe de estado. Nestes casos, a Bolívia 
conseguiu apoio de governos amigos 
como o de Hugo Chávez, e até com a 
moderação de governos como o Brasi-
leiro, na resolução do problema envol-
vendo a Petrobrás.

No caso equatoriano, estamos diante 
de um caso muito parecido com a Bolí-
via, até mesmo pela perda histórica de 
grande parte de seu território original 
em conflitos com os países vizinhos. 
Se a Bolívia perdeu território para to-
dos os países limítrofes, o Equador 
chegou a perder 61% de seu território 
para Brasil, Peru e Colômbia e hoje é 
um dos países de menor extensão ter-
ritorial de nossa região. A localização 
geográfica do Equador é extremamente 
estratégica e, por isso desperta grande 
interesse dos EUA, tendo em vista que 
se situa entre dois grandes produtores 
de drogas ilícitas, Peru e Colômbia 

Historicamente, os laços entre Equa-
dor e EUA são consideráveis e reforça-
dos durante o período das políticas de 
ajuste. O impacto do setor de hidro-
carbonetos também é considerável na 
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agenda externa Equatoriana, já que cor-
responde a 50% da pauta exportadora 
deste país (SEELKE, 2008).

Além da Constituição o principal do-
cumento de Política Externa no Equa-
dor é o Plano Nacional de Política 
Externa 2006-2020 (PLANEX) segundo 
o qual o Ministério de Relações Exterio-
res deve preparar planos com diretrizes 
correspondentes aos objetivos traçados 
pelo presidente para a Política Externa 
do país. Assim como na Venezuela e 
na Bolívia, a presidência da República 
exerce papel fundamental na condução 
da Política Externa. 

O governo Equatoriano também pas-
sou por graves momentos de tensão com 
países vizinhos, como por exemplo, a 
crise com o Brasil e seu Banco Nacional 
de Desenvolvimento (BNDS) a partir 
da expulsão da construtora Odebrecht, 
responsável pela construção de uma 
hidrelétrica no país e acusada de que-
bra de contrato pelo governo Correa. 
Além disso, tensões com os EUA pela 
não renovação do tratado que manti-
nha uma base norte-americana no país, 
a chamada Manta base. Mas sem dúvida 
a crise mais grave foi a deflagrada com 
a Colômbia, em 2008, quando as forças 
armadas do país vizinho adentraram o 
território equatoriano para perseguir 
guerrilheiros das FARC.

Mas no que se refere à Política Ex-
terna, o governo equatoriano também 
adota uma postura assertiva, de defe-
sa da soberania e fim de assimetrias, é 
dessa forma que se insere a proposta 
de criação do Banco del Sur, em subs-
tituição às agências financeiras inter-

nacionais (CALVO & MALAMUD, 
2009, p. 03).

O caráter nacionalista de suas políti-
cas, o discurso anti-sistêmico, a postura 
contra-hegemônica, a ampla base de le-
gitimidade conferida por movimentos 
sociais e pelas urnas são aspectos que 
conferem grande semelhança aos go-
vernos Chávez, Morales e Correa. 

Estas semelhanças se fizeram sen-
tir no rumo, nas orientações de suas 
Políticas Externas, o que possibilitou 
não apenas o estreitamento dos laços 
diplomáticos entre estes países, mas a 
conformação de uma aliança política na 
região Andina.

Existem divergências na região entre 
governos pró-EUA, entre governos de 
esquerda e governos progressistas, são 
justamente estas diferenças que levam 
à necessidade de se buscar aliados:

“Los ‘vientos de la izquierda’ que con opti-
mismo se decía soplaban hace poco más de 
dos años sobre América Latina parece que 
han menguado y han dejado traslucir entre 
otras cosas que los líderes progresistas o iz-

O Equador chegou 
a perder 61% de seu 

território para Brasil, 
Peru e Colômbia.
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quierdistas no comparten los mismos ideales, 
valores y ambiciones. Las desconfianzas e in-
tereses unilaterales – de siempre – vuelven a 
salir a flote entre estos países y esa ha sido la 
amenaza constante en anteriores intentos de 
integración.” (TORRE, 2009:206).

É com objetivos, prioritariamente 
políticos que a Alianza Bolivariana para 
los Pueblos de Nuestra América (ALBA) 
antiga Alternativa Bolivariana para as 
Américas, criada em 2004 através de 
um acordo entre Venezuela e Cuba, se 
tornou um elemento aglutinador dos 
objetivos de Política Externa desses três 
países. Na atualidade são membros da 
ALBA: Antiga e Barbuda, Bolívia, Cuba, 
Dominica, Equador, Nicarágua, Vene-
zuela e São Vicente e Granadinas.

A mola propulsora para a conforma-
ção desta aliança política, que assume 
como elementos centrais da integração 
latino-americana a solidariedade entre 
os povos, preceitos de justiça social e a 
busca de autodeterminação é a matriz 
energética:

 
“El petroleo se convierte en un elemento 
central de la estrategia de construcción de 
la unión o confederación latinoamericana y 
caribeña, por ello, se hace necesario forta-
lecerlo como recurso energético que produ-
zca beneficios a los Estados productores.” 
(SOTO, 2004:65)

É desta forma que iniciativas como a 
Petro América, em suas distintas pro-
postas regionais como a PetroCaribe, 
PetroAndina, PetroSur, têm extrema 
relevância para o comércio entre os 

países que fazem parte da ALBA, além 
disso, garantindo os recursos neces-
sários para o fomento da cooperação 
em termos sociais, culturais e técnico-
-científicos.

A ALBA que foi criada na condição de 
contraponto da proposta norte-ameri-
cana de criação de uma Zona de Livre 
Comércio das Américas, a ALCA. Mas 
não alcançou a abrangência que esta 
última pretendia ter. De uma maneira 
geral, aderiram ao projeto da Alterna-
tiva Bolivariana, aliados políticos da 
Venezuela na região, países cujos go-
vernos compartilham da mesma visão 
e discurso; além de países caribenhos, 
região esta que conta com a projeção 
venezuelana há algumas décadas.

O contexto de criação da ALBA em 
nosso continente se estabelece a partir 
de uma visão quase generalizada de que 
é necessária uma maior projeção inter-
nacional dos países da região e de que 
é mister a autodeterminação dos povos 
e sua soberania. Mas mesmo entre os 
governos que sinalizam este objetivo 
em sua Política Externa, existem nuan-
ces distintas, um caminho diferenciado 
para a busca destes objetivos. É neste 
sentido, que se pode sinalizar a confi-
guração de diferentes eixos estratégicos 
entre os países da região. De um lado, 
países que buscam uma via autônoma 
se dividem entre experiências tidas 
como mais radicais, como a Venezuela, 
Bolívia, Equador, Nicarágua e países 
com uma postura mais moderada, tidos 
por governos progressistas, como Brasil 
e Argentina, principalmente. Por outro 
lado, a conformação de outro eixo mar-
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cado por países cujos governos mantêm 
uma postura mais próxima às proposi-
ções de Washington para a região e não 
buscaram romper com o modelo neoli-
beral, como seriam os casos da Colôm-
bia, Peru, Chile e México.

Na região andina, em particular, o 
esvaziamento da Comunidade Andi-
na de Nações (CAN); as divergências 
político-ideológicas entre os governos 
e conflitos, principalmente territoriais, 
recentes ou históricos entre os países 
dessa região, possibilitaram o afasta-
mento ou a conformação de alianças.

Quando a Venezuela começou a se 
projetar regionalmente a partir da déca-
da de 1979, a prioridade foi a inserção 
na base caribenha, um importante ca-
nal de acesso ao mercado norte-ameri-
cano e uma região na qual a Venezuela 
poderia se manter na condição de líder 
regional. A região andina nunca havia 
merecido tamanho papel de destaque, 
a despeito da conformação de um bloco 
com os países da região.

A Comunidade Andina de Nações 
remonta ao Pacto Andino, firmado em 
1969. A assinatura de Tratados de Li-
vre Comércio (TLC’s) entre países da 
região, como Colômbia e Peru com 
os EUA e a reação contrária esboçada 
pela Venezuela, acabou minando o 
bloco e levando o presidente Chávez a 
anunciar o desejo de abandonar o blo-
co, em 2006.

 Cabe destacar que na CAN o comér-
cio entre Venezuela e Colômbia teve 
considerável papel para a manuten-
ção do bloco, sendo possível afirmar 
que este era o principal interesse da 

Venezuela em manter um bloco com 
os países vizinhos. Historicamente, 
os dois países são importantes parcei-
ros comerciais, sendo a Venezuela ex-
portadora de petróleo e a Colômbia o 
importante fornecedor de gêneros ali-
mentícios para o país vizinho. 

 Mas as tensões e crises diplomáticas 
ocorridas durante os governos Chávez 
e Uribe foram determinantes para que 
ocorresse certo afastamento entre os 
dois países.

Aliás, alguns conflitos históricos tam-
bém são fundamentais para compre-
endermos a tendência ao conflito ou a 
conformação de alianças na região andi-
na. Na seção anterior, foram feitas alu-
sões ao conflito entre Peru e Equador, 
conflito pelo Alto Cenepa, que se origi-
na do processo de dissolução da Gran-
-Colômbia e consequente processo de 
independência dos países que dela fize-
ram parte. Em 1995, os dois países che-
garam a se enfrentar militarmente por 
esta antiga questão. A Bolívia tem como 
litígio o reclame por uma saída ao mar 
com o Chile, questão remanescente do 
conflito conhecido como Guerra do 
Pacífico ou Questão de Arica, que teve 
início em 1842. Além desse litígio, a 
Bolívia e o Paraguai se enfrentaram na 
década de trinta do século passado, em 
conflito conhecido como a Guerra do 
Chaco. A Venezuela, além do histórico 
litígio pela região do Esequibo com a 
vizinha Guiana, mantém um histórico 
conflito com a Colômbia conhecido 
como questão Guajira, referente aos 
limites territoriais entre os dois países 
na região do Golfo da Venezuela, re-
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gião rica em petróleo. Recentemente, 
como já destacado anteriormente neste 
trabalho, Venezuela e Equador, de um 
lado, e Colômbia de outro, enfrenta-
ram momentos de grande tensão em 
suas relações quando a Colômbia inva-
diu o território equatoriano em busca 
de guerrilheiros das FARC e ainda fez 
acusações de envolvimento dos presi-
dentes dos dois países vizinhos com a 
Guerrilha.

Para os céticos em relação ao impacto 
destes conflitos passados para o futuro 
da integração regional, cabe ressaltar 
que na Bolívia, a Guerra do Gás que 
derrubou um presidente ocorreu devi-
do à proposta de se exportar gás natu-
ral pelos portos chilenos.

É diante deste quadro que se esboça 
que a Alternativa Bolivariana ganha re-
levo nas relações entre Venezuela, Bolí-
via e Equador.

Muito embora ainda não seja muito 
expressiva, até mesmo no que se refere 
ao comércio entre os países do bloco, 
ou como destino principal das exporta-
ções de seus países membros, a ALBA 
possibilitou a ampliação e diversifica-
ção das relações comerciais desses pa-
íses. Além disso, confere ao próprio 
processo de integração regional, um 
caráter diferenciado e até mais amplo 
do que o proposto pelos defensores do 
“regionalismo aberto”. Justamente por 
considerar aspectos políticos e socio-
-culturais no processo de integração e 
cooperação entre os países da região, a 
ALBA cumpre um papel diferenciador 
no que se refere às relações interameri-
canas no século XXl.

Independentemente de sua abran-
gência ou de seu peso nas relações co-
merciais de seus países, politicamente 
ela se tornou um importante instru-
mento de confluência de objetivos, 
propostas, ideologias, simbolismos 
compartilhados entre estes países e 
fundamentais para compreendermos 
a conformação de sua Política Externa 
nos últimos anos.

Especificamente, no caso dos três paí-
ses andinos, a ALBA corresponde a uma 
sólida aliança política entre governos 
com características bem semelhantes. A 
ALBA seria um instrumento para soli-
dificar a aliança entre estes três países, 
com a assinatura de diversos acordos de 
cooperação e iniciativas para a promo-
ção do desenvolvimento tecnológico, 
de infra-estrutura e da superação da po-
breza nestes países.

É justamente a partir da matriz ener-
gética, que caracteriza estas economias 
como de enclave, que estes países pro-
curam fortalecer seus laços e garantir 
que os recursos adquiridos com a ex-
portação destes recursos sejam utiliza-
dos para atingir importantes objetivos 
políticos destes governos.

A conformação da ALBA também 
permite criar um canal para a projeção 
de um modelo político e econômico, 
que visa a superação do modelo ne-
oliberal e a retomada do papel do Es-
tado na economia, além da adoção de 
mecanismos participacionistas e até da 
apropriação da pauta reivindicatória 
dos movimentos sociais locais por esses 
governos.
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Conclusões

Neste breve trabalho, procurou-se de-
monstrar como as semelhanças entre 
Venezuela, Bolívia e Equador não se re-
ferem apenas às políticas ou ao estilo de 
seus atuais presidentes. Em realidade, a 
ascensão destes atores políticos só foi 
possível por que estes países apresen-
tavam condições políticas e econômicas 
muito semelhantes, como a erosão de 
seus regimes políticos e a profunda cri-
se do modelo neoliberal em suas graves 
conseqüências e impactos sociais.

Fruto de um ambiente marcado pela 
crise de legitimidade de velhas insti-
tuições políticas e de emergência das 
pautas e demandas dos movimentos 
sociais, estes governos encontraram 
sua base de sustentação quando prio-
rizaram a agenda social e buscaram 
ampliar as condições de cidadania po-
lítica, ao implementar importantes re-
formas no regime democrático de seus 
países.

Estes aspectos domésticos somados a 
um contexto regional marcado por pro-
fundas divergências político-ideológi-
cas entre os países andinos permitiram 
a conformação de estreitos laços diplo-
máticos, comerciais e políticos entre 
três países em particular, Venezuela, 
Bolívia e Equador. Os rumos que estes 
países tomaram em termos políticos e 
econômicos, em um determinado con-
texto regional, impactaram suas Políti-
cas Externas. As semelhanças entre os 
regimes políticos e a busca de reversão 
do modelo neoliberal, foram elemen-
tos de conformação dos objetivos de 
Política Externa destes países. Por fim, 
e, como conseqüência, as afinidades 
entre as Políticas Externas destes três 
países encontram canal de expressão 
na formação do bloco Alianza Bolivaria-
na para los Pueblos de Nuestra América. A 
ALBA se tornou um contraponto entre 
diferentes visões políticas, ideológicas, 
econômicas e sobre as relações interna-
cionais dos países do continente.
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Resumo
Na medida em que governos de es-
querda chegavam à presidência em 
vários países da região, após uma 
década perdida e uma década de pro-
messas não cumpridas pela ortodo-
xia neoliberal, algumas importantes 
transformações foram sentidas na 
configuração geopolítica hemisféri-
ca. Neste sentido, a Alianza Bolivaria-
na para los pueblos de nuestra América 
(ALBA) por meio de seus diferentes 
projetos reflete importantes mudan-
ças nas relações internacionais dos pa-
íses da região, como uma maior busca 
por autonomia, defesa da soberania 
nacional e diversificação de suas rela-
ções internacionais.
Neste artigo, buscaremos os fatores 
domésticos e externos que possibi-
litaram a construção de uma sólida 
aliança entre os governos venezuela-
no, boliviano e equatoriano e o papel 
que a ALBA desempenha na busca de 
processos alternativos de cooperação 
como os propostos por estes governos. 

Palavras-chave
Pós-neoliberalismo –  ALBA – integra-
ção Latino-Americana

Abstract
To the extent that left governments came 
to the presidency in several countries in the 
region, after a lost decade and a decade 
of broken promises by the neo-liberal or-
thodoxy, some important changes were felt 
in hemispheric geopolitical configuration. 
In this sense, the Alianza Bolivairana 
para los pueblos de Nuestra Ameri-
ca (ALBA), through its various projects, 
reflects important changes in the interna-
tional relations of  the region countries as 
a quest for greater autonomy, defense of 
national sovereignty and diversification of 
international relations.
In this article, we both domestic and exter-
nal factors that enabled the construction of 
a solid alliance between the governments 
of Venezuela, Bolivia and Ecuador and 
the role it plays in the ALBA search for 
alternative processes for cooperation such 
as those proposed by governments.

Key words
Pos-neoliberalism – ALBA – Latin Ameri-
can Integration
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